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HISTÓRIA GERAL 



Unidade I – Introdução ao Estudo da História 



Capítulo 1 – A importância de estudar História 





A história é uma ciência que estuda a vida do homem através do tempo, o que 

significa que ela não apenas se preocupa com o passado, mas com a continuidade dos 

fatos.  É  papel  da  História  investigar  o  que  os  homens  fizeram,  pensaram  e  sentiram enquanto  seres  sociais,  não  apenas  suas  concepções  individuais.  Nesse  sentido,  o conhecimento histórico ajuda na compreensão do homem enquanto ser que constrói seu 

tempo, o que a torna decisiva para entendermos nosso tempo atual. 



Ao estudar a história nos deparamos com o que os homens foram e fizeram, e 

isso nos ajuda a compreender o que podemos ser e fazer. Assim, a história é a ciência do passado e do presente, mas o estudo do passado e a compreensão do presente não 

acontecem de uma forma perfeita, pois não temos o poder de voltar ao passado e ele não se repete. Por isso, o passado tem que ser “recriado” pela escrita, que é a historiografia, levando em consideração as mudanças ocorridas no tempo. As informações recolhidas 

no  passado  não  servirão  ao  presente  se  não  forem  recriadas,  questionadas, compreendidas e interpretadas, tarefas fundamentais de um historiador consciente do seu papel de procurar trazer à luz o que foi possível colher de momentos do transcorrer das ações do homem. 



A história não se resume à simples repetição dos conhecimentos acumulados, 

ou  nunca  ela  poderia  ser  reescrita,  algo  que  vive  acontecendo.  Ela  deve  servir  como instrumento de conscientização dos homens para a tarefa de construir um mundo melhor e  uma sociedade  mais  justa,  então  é  natural  que  haja  sempre  questionamentos  sobre uma visão anterior do mundo e o que é mais adaptável às necessidades de hoje. 

A  tendência  atual  do  trabalho  do  historiador  é  ver  que  a  História  é  feita  por homens,  mulheres,  crianças,  ricos  e  pobres;  por  governantes  e  governados,  por dominantes e dominados, pela guerra e pela paz, por intelectuais e principalmente pelas pessoas comuns, desde os tempos mais remotos. Entende-se atualmente que a História 

está presente no cotidiano e serve de alerta à condição humana de agente transformador do mundo. 



O que é História? 





Dois conceitos de dicionário: 

1.  Conjunto de conhecimentos relativos ao passado da humanidade e sua evolução, 

segundo o lugar, a época, o ponto de vista escolhido. 
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2.  Ciência que estuda eventos passados com referência a um povo, país, período ou 

indivíduo específico. 

Veremos, no entanto, que a História não se resume ao estudo do passado, numa visão 

simplista. 

 

Como estudar História 





Estudar História não se resume a decorar datas e nomes. Na verdade, isso é só 

uma pequena parte do conhecimento que essa matéria pode oferecer. Mais importante 

do  que  saber  quando  foi  o  descobrimento  do  Brasil,  é  conseguir  relacionar  os  fatos  e perceber  que  as  transformações  de  uma  sociedade  não são  naturais  ou  espontâneas, mas determinadas por uma série de fatores anteriores. 



Sempre  que  tentamos  entender  por  que  alguma  coisa  aconteceu,  seja  a 

Inconfidência Mineira ou uma nota baixa na escola, estamos empregando o pensamento 

histórico, isto é, a busca pelos fatores que originaram esses acontecimentos. "A história não é o estudo do passado pelo passado, é necessário ir ao passado para a compreensão de  todos  os  questionamentos  do  tempo  presente",  como  explica  o  historiador  Tiago Menta. 



"Sem  a  História,  toda  a  humanidade  desconhece  seus  êxitos,  fracassos, conquistas e está sujeita a cometer um mesmo equívoco novamente", ressalta o professor da disciplina Marcus Vinícius Leite. 



Esse raciocínio capaz de entender o que existe por trás dos fatos, explicam os 

professores, forma também um cidadão melhor. "Não é possível conciliar cidadania com ausência de conhecimentos históricos, noções de tempo-espaço, noções de fenômenos 

processuais (a história como processo humano, social, cultural e político)", explica Tiago Menta. E esse conhecimento é constantemente exigido pela sociedade, seja no momento de  votar  ou  de  posicionar-se  diante  de  algum conflito social, como  o  racismo, só  para ficarmos num exemplo. 



Quem faz a História? 





“Os homens fazem a história, só não sabem que a fazem…”. 



Todos  os  seres  humanos  vivenciam  a  História,  todos  contribuem  para  a  sua formação, mesmo que não saibam, mas nós a fazemos, nós somos os fatos. 



Os historiadores por muito tempo acreditavam e afirmavam que a História era 

feita somente por reis, generais, presidentes, ou seja, por detentores do poder. O tempo foi  o  responsável  para  que  eles  descobrissem  que  a  História  não  é  feita  apenas  por pessoas tidas como grandes personagens, mas por todos nós, isto é, por pessoas, grupos e instituições sociais. 



Ocorre, porém, que existe e é muito atuante a expressão "a História é escrita 

pelos vencedores", o que demonstra bem quem são, em vários momentos, os sujeitos ativos  da  História, visto  que  esta se constitui,  em  grande  parte  das  páginas  e  páginas escritas por historiadores, na narração de fatos relevantes pelo grupo que detém o poder 
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dentro de uma coletividade, seja para justificar posições ideológicas, seja para dar voz a atitudes religiosas majoritárias, que auxiliem na manutenção do próprio poder. 



A  questão  mais  importante  a  discutir,  portanto,  é:  ao  escrever  a  história,  há tendências que delimitam a escrita a favor de um grupo ou ela pode se estender a toda uma coletividade? Também é necessário pensar nos pontos de vista escolhidos, uma vez que a tarefa de permear todas as possibilidades de visão de mundo não parece possível de ser atingida. 



A outra expressão “Tudo é História” também é utilizada como contraposição à 

tendência de buscar delimitações a figuras do poder e a determinados pontos de vista. O 

significado  de  história,  segundo  a  edição  de  1911  da  Enciclopédia  Britânica,  é  que  "a história, em seu senso geral, é tudo o que aconteceu, não somente os fenômenos da vida humana, mas também os acontecimentos ocorridos no mundo natural. Inclui tudo o que 

passa por mudanças; e, como as ciências modernas já mostraram que nada no universo 

é absolutamente estático, conclui-se que todo o universo e todos os seus componentes possuem sua própria história.". 



Como a tarefa de contar tudo o que aconteceu é imensa, há uma forte tendência 

em livros didáticos, como este, de buscar a delimitação. O que, de fato, é importante? 



A  decisão  sobre  essa  questão  vital  não  deveria  ser  apenas  tarefa  dos 

historiadores,  talvez  aí  resida  um  dos  grandes  problemas  da  historiografia,  que  é  a descrição da História, ou seja, o trabalho do pesquisador que tem o título de historiador, profissão que no Brasil só foi regulamentada em 2014. A tendência de delegar a tarefa de escrever a história a especialistas existe e persiste até hoje, apesar de a História ser feita por todos. Se todos a fazem, mas nem todos a registram, então, a História que está sendo transmitida é a verdadeira História? 



O fato histórico é único, porque ele nunca se repetirá, já que, para isso, teria que haver  a  ocorrência  de  mesmas  personagens,  mesmo  enredo  e  mesmo  tempo.  Se personagens e enredo podem se repetir, o tempo nunca se repetiria. O que é possível manter na memória é a impressão de continuidade e de legado ao futuro. Isso significa que a história não é apenas feita de passado, mas da sucessão de fatos e de análises que levam do presente ao passado, para se pensar o futuro. Então, museu não vive de passado, como vulgarmente expõem alguns apressados. A guarda de objetos e material 

representativo de determinado conteúdo histórico serve como lição para os dias de hoje e para abrir perspectivas para o amanhã. 
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Capítulo 2 – Evolução da História 





Periodização da História é um método cronológico usado para contar e separar 

o  tempo  histórico  da  humanidade.  A  periodização  é  o  estudo  da  História  Geral  da Humanidade  que  costuma  dividir  a  história  humana,  por  convenção  e  exclusivamente para  fins  didáticos,  em  cinco  períodos,  épocas  ou  idades  –  ao  que  se  denomina periodização clássica da história – como a Pré-História, a Idade Antiga, Idade Média, a Idade Moderna e a Idade Contemporânea. As ocorrências significativas para a História Geral, tomando como referência a Europa, e que delimitaram essa divisão são a Invenção da Escrita (4000 A.C.); a queda do Império Romano (476); a tomada de Constantinopla pelos  Turcos  Otomanos  e  o  fim  da  Guerra  dos  Cem  Anos  na  Europa  (1453);  e  a Revolução Francesa (1789). 



Esta divisão feita nestes períodos foi feita para facilitar o estudo da humanidade 

por  historiadores  europeus  no  século  XIX,  com  base  no  passado  de  sua  própria sociedade. 



Segundo  os critérios  desses  estudiosos,  os  grandes  períodos  da  história  são, portanto: 



• Pré-história: Que se estende da origem da humanidade (há cerca de 3 ou 4 

milhões de anos) até o desenvolvimento da escrita, entre os sumérios, povo que habitava a Mesopotâmia, por volta de 4000 A.C. 



• Idade Antiga: do desenvolvimento da escrita até a desagregação do Império 

Romano do Ocidente, em 476. 



• Idade Média: da desagregação do Império Romano do Ocidente até a tomada 

de Constantinopla pelos turcos em 1453, também se considerando o final da Guerra dos Cem Anos na Europa, ocorrida também em 1453. 



•  Idade  Moderna:  da  tomada  de  Constantinopla  pelos  turcos  otomanos,  que 

decretou o final do Império Romano do Oriente, até a Revolução Francesa em 1789. 



• Idade Contemporânea: da Revolução Francesa até os dias atuais. 



Atualmente, alguns historiadores contestam essa divisão. Concebida há mais de 

cem anos, ela carrega a ideia de que a história se desenvolve por etapas evolutivas, que vão  desde  o  surgimento  dos  seres  humanos  até  a  moderna  sociedade  industrial.  De acordo com essa divisão, a última etapa corresponderia ao estágio em que se encontra a sociedade europeia nos dias de hoje. Todas as demais sociedades que não apresentam 

as mesmas características estariam em estágios inferiores. Por isso, é que você muitas vezes deve ter ouvido falar que algumas sociedades contemporâneas são “medievais” ou 

“primitivas”. 



Hoje sabemos que não se podem acomodar os acontecimentos da história em 

simples  etapas.  O  passado  de  cada  sociedade  apresenta  aspectos  específicos  que resultaram  num  presente  diferente.  Por  isso,  não  há  razão  para  considerar  qualquer sociedade inferior ou superior a determinada outra sociedade. 



Por muito tempo, essa organização da história serviu para justificar a dominação 

imposta pelos europeus aos povos de outros continentes (África e Ásia, por exemplo). 

Com  o  argumento  de  levar  a  “civilização”  e  o  “progresso”  a  esses  povos,  os  europeus 
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escravizavam  populações,  exploravam  suas  riquezas,  enfim,  impunham  seus  próprios hábitos culturais, seus próprios costumes, sua religião e também seu conhecimento de sua própria história. 



Apesar de todos os problemas, esse tipo de divisão da história pode ser ainda 

considerado  uma  forma  didática  de  organizar  o  estudo  do  passado  da  humanidade. 

Todavia, temos de estar alertas para não haver interpretações preconceituosas. 



Uma das conclusões sobre esse tipo de divisão é que, de certa forma, a História 

coincide com a historiografia, quer dizer, com a escrita da História e com o relato humano registrado em palavras do que ocorreu no mundo. A concepção da Enciclopédia Britânica de  que  tudo  é  história,  não  apenas  o  que  aconteceu  com  o  homem,  não  está  aqui contemplada.  Se  o  homem  surgiu  há  3  ou  4  milhões  de  anos,  outras  disciplinas  que possibilitem  o  estudo  dessa  evolução,  para  além  dos  registros  meramente  escritos, estariam  permitindo  um  conhecimento  histórico  muito  mais  fiel  a  esse  conceito  mais abrangente do que a história concebida apenas a partir de registros escritos. Além disso, a  própria  história  do  universo,  a  condição  de  se  conhecer  qualquer  tipo  de desenvolvimento de outras estruturas que sejam diferentes do ser humano e que não o considerem, porque, pelo que expressa o ponto de vista da Enciclopédia Britânica, tudo é História não só o que acontece com os homens, estaria, assim, preservada. 



O que se espera, porém, do conhecimento para fins de reflexão no nível médio 

é o tipo de concepção da História ainda delimitado por esses períodos da historiografia europeia  do  século  XIX,  mas  sempre  com  visão  crítica  e  buscando  a  ampliação  dos horizontes para desde o surgimento do homem e para além da própria existência do ser humano. 



Capítulo 3 – Calendário cristão 





Até o ano 525 da Era Cristã, o mundo ocidental não contava os anos como hoje. 

O marco do início dos tempos era a fundação de Roma, o ano da legendária fundação da cidade pelos irmãos Rômulo e Rêmulo, chamado ano zero A.U.C. ("ab urbe condita", ou 

“a partir de fundada a cidade”, em latim). A Era Cristã em que vivemos foi inventada por Dionysius Exiguus (em português, Dênis, o Exíguo), a pedido do Papa João 1°, no ano de 525 d. C. (correspondente ao ano 1278 A.U.C.). O objetivo da reforma era acabar com a falta de sincronia entre as igrejas para o cálculo da Páscoa. O cálculo para a Páscoa mais conhecido até então havia sido criado pelo bispo da Alexandria, mas várias igrejas seguiam diferentes sistemas, numa confusão bíblica. 



No meio dos cálculos para o novo calendário da Páscoa, Dionysius resolveu não 

seguir o modelo do bispo de Alexandria, cujo marco inicial era o imperador Diocleciano. 

"Não queria perpetuar o nome do Grande Perseguidor dos Cristãos, mas numerar os anos a  partir  da  encarnação  do  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo",  escreveu.  Estava criada  a  Era Cristã. 



Se Dionysius era um ardente religioso, a parte matemática deixou a desejar. Ao 

calcular o ano de nascimento de Cristo, ele errou nas contas, e Cristo "nasceu" quando provavelmente  já  contava  seis  anos  ou  sete  anos  (não  se  sabe  o  ano  exato  do 
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nascimento). Tivesse ele sido mais preciso, o ano 2000 já teria acontecido em 1994 ou em 1995. 



Outro fato que tem causado confusão até hoje é que Dionysius não incluiu o ano 

zero. Na sua cronologia, o fim do ano 1 antes de Cristo marcou a chegada do ano 1 depois de Cristo. Por isso, matematicamente, o século 21 começaria só no ano 2001 e não no ano 2000. 



Resumindo:  se  a  Era  Cristã  tivesse  sido  contada  mais  corretamente,  e 

considerando que a passagem dos séculos é a partir do ano 1 (1801, 1901…), a virada do milênio já teria ocorrido: se em 1995 ou em 1996, só Deus sabe. Mas quem se importa com  a cronologia cristã?  Para  marcar  uma  passagem  de  avião,  por  exemplo,  quase  o mundo todo. Praticamente todos os países seguem o esquema que Dionysius inventou 

para a Páscoa medieval. Mesmo em lugares não católicos, houve o ano 2000. O Japão, 

por exemplo, adotou a cronologia ocidental em 1873, como parte da ocidentalização do país promovida pelo imperador Meiji; a China, em 1949, após a revolução comunista. 



Nos  aspectos  religiosos  e  culturais,  no  entanto,  apenas  uma  relativa  minoria supostamente se importou com o ano 2000. As religiões cristãs estão longe de agregar a maioria  dos  habitantes  da  Terra:  somam  24%  da  população,  dos  quais  17,8%  são católicos e os outros, protestantes. 



Tomemos o Islã, por exemplo. Além de ser a maior religião do mundo, reunindo 

19,6% dos habitantes do planeta, é também a que mais cresce  – na década de 1980, 

somavam apenas 13,3%. A cronologia muçulmana é bem diferente. A contagem começa 

com a fuga de Maomé de Meca a Medina (Hégira), em de 16 de julho de 622, que marca 

o  início  da  Era  Islâmica.  Muitos  países  islâmicos  utilizam  a  cronologia  muçulmana, especialmente  os  situados  no  golfo  Pérsico,  como  a  Arábia  Saudita  e  Iêmen.  Outros países,  como  Egito,  Síria  e  Jordânia,  adotam  ambos;  Turquia,  Paquistão  e  Nigéria  só utilizam o cristão. 



O  calendário  muçulmano  é  baseado  no  ano  lunar  de  354  dias,  355  nos  anos abundantes, com 12 meses de 29 ou 30 dias intercalados. O mês começa quando a lua 

crescente  aparece  pela  primeira  vez  após  o  pôr  do  sol.  Tem  11  dias  a  menos  que  o calendário solar. O ano 1 para os mulçumanos é a data da Hégira, a fuga de Maomé de Meca para Medina, em 16 de julho de 622. Para calcular a correspondência entre os anos muçulmanos e gregorianos (que é o calendário cristão), deve-se fazer assim: Tire 622 

(ano da Hégira) do ano em curso e multiplique o resultado por 1,031 (número de dias do ano gregoriano dividido pelo número de dias do ano lunar). 



Já o calendário judaico é de origem babilônica, adotado durante o cativeiro dos 

judeus  na  Babilônia.  É  utilizado  desde  3761  A.C.,  o  que corresponde  ao  ano  1  da  era judaica. Uma dica: o ano de 1996 (até setembro) correspondeu ao ano 5756. 



Não  é  só  a  cronologia,  no  entanto,  que  determina  os  anos.  Muitas  vezes,  o calendário também difere, fazendo com que os anos de uma religião sejam mais curtos do que os outros. O calendário que adotamos hoje é o gregoriano, implantado em 1582 

pelo  Papa  Gregório  8°  em  substituição  ao  calendário  juliano.  O  calendário  juliano, inventado  durante  o  governo  de  César  pelo  astrônomo  Sosígenes,  em  46  A.C.,  só  foi plenamente  adotado  no  século  8,  portanto  cerca  de  800  anos  após  a  sua  invenção. 
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Gregório pouco alterou o calendário juliano: nos dois, o ano tem 365 dias divididos em 12 

meses, cada um com 30 ou 31 dias, com exceção de fevereiro, que tem normalmente 28 

dias e, a cada 4 anos, 29 dias (ano bissexto). 



A substituição do calendário juliano teve de ser feita por um erro aparentemente 

pequeno: Sosígenes superestimara a duração do ano astronômico (o tempo que a Terra 

leva para dar a volta completa no Sol) em 11 minutos e 14 segundos! Parece pouco, mas o tempo passa, e, à época de Gregório 8°, já havia uma defasagem de 14 dias a partir de 46  A.C.  O  papa,  no  entanto,  decidiu  "recomeçar"  o  calendário  a  partir  do  Concílio  de Nicéia, 325 D.C. Assim, Roma dormiu no dia 4 de outubro de 1582 para acordar no dia 15 de outubro – um sono de dez dias. 



Existe  apenas  uma  diferença  entre  os  dois  calendários,  quase  imperceptível. 

Para recuperar os 11 minutos e 14 segundos, o gregoriano prevê que só os anos divisíveis por 400 serão bissextos, como o ano 2000, que teve 366 dias. Dessa forma, corrige-se o erro de Sosígenes. 



O calendário gregoriano foi rapidamente adotado pelos países católicos, como 

Portugal, Espanha e alguns estados germânicos. Outras regiões só deixaram o calendário juliano  em  favor  do  gregoriano  muitos  anos  depois.  A  Inglaterra  e  suas  colônias  só  o adotaram em 1752, quando foram suprimidos 11 dias. A França, ao contrário, abandonou-o em 1792, quando foi criada a República, experiência, no entanto, que durou pouco. O 

último  país  foi  a  Rússia:  apenas  em  1918,  após  a  revolução  comunista.  Ainda  assim, algumas repúblicas da ex-União Soviética continuam usando o calendário juliano. 



No entanto há muitos outros tipos de calendário, com distintas cronologias. O 

hindu, por exemplo, a terceira maior religião do mundo com 12,8%, tem o tempo dividido em yugas, cujo período diminui à medida que o tempo passa, numa metáfora do declínio da  humanidade.  Atualmente,  a  Era  Hindu  está  no  último  yuga  –  o mais  degenerado  – 

iniciado em 3102 A.C. e que terminará daqui a 432 mil anos. Já o calendário hindu, criado em 1000 A.C e hoje usado apenas para calcular datas religiosas, é dividido em 12 meses, mas cuja soma fica em 354 dias. Para resolver a diferença, acrescenta-se um mês a cada 30 meses. 
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Unidade II – A Pré-História 



Capítulo 1 – Nossos Antepassados 





De  acordo  com  diversas  pesquisas  cientificas,  o  aparecimento  dos  primeiros ancestrais  do  homem  surgiu  há  cerca  de  3,5  a  4  milhões  de  anos.  Os  primeiros hominídeos  pertenciam  ao  gênero   Australopithecus  e  se  diferenciavam  dos  demais primatas por conta de sua postura ereta, locomoção bípede e uma arcada mais próxima da atual espécie humana. Apesar de ser considerado o primeiro ancestral humano, não existe um estudo conclusivo sobre a escala evolutiva. 





Segundo  alguns  estudos,  os  sucessores  do   Australopithecus   foram  os   Homo habilis  (2,4  milhões  de  anos)  e  o   Homo  erectus,  o  qual  haveria  surgido  há aproximadamente  1,8  milhões  de  anos.  O  seu  maxilar  apresentaria  uma  consistência maior, e seus dentes seriam mais largos. Além disso, tinha uma caixa craniana de maior porte e uma postura mais ereta. Segundo consta, este teria habitado regiões diversas da África, como Etiópia e Tanzânia, e da Ásia, como a ilha de Java e a China, 



A partir do processo evolutivo sofrido por esse último espécime, haveria surgido 

o chamado  Homo sapiens, uma espécie da qual descenderia o  Homo neanderthalensis. 

Este integrante do processo evolutivo humano teria vivido entre 230 e 30 mil anos atrás. 

De acordo com os estudos a seu respeito, o  neanderthalensis produzia armas e utensílios com maior sofisticação e realizavam rituais funerários simples. Durante algum tempo, teria vivido juntamente como o Homo sapiens moderno. 



Este último corresponde a nossa espécie e teria surgido no planeta há cerca de 

150 mil anos. De acordo com os estudos sobre esse último estágio da escala evolutiva, o Homo sapiens moderno teve a incrível capacidade de se espalhar em outras regiões do mundo em um relativo curto espaço de tempo. Aproveitando das conquistas consolidadas por seus ancestrais, teve a capacidade de desenvolver a linguagem, dominar o fogo e construir instrumentos diversos. 

Com  a  interrupção  desse  processo,  dava-se  início  a  outros  processos  que 

empreenderiam  a  formação  de  manifestações  e organizações sociais  mais completas. 

Depois  disso,  ocorreriam  as  transformações  que  encerrariam  o  extenso  Período Paleolítico, que termina em 8000 A.C. Logo em seguida, ocorreria o desenvolvimento do Período Neolítico (8000 A.C. a 5000 A.C.) e a Idade dos Metais, que vai de 5000 A.C. até o surgimento da escrita, que encerra a Pré-história. 



Capítulo 2 – Períodos da Pré-História 





O termo Pré-história foi criado em 1851 e pretendia designar o período da vida 

da espécie humana anterior à invenção da escrita. A história seria estudada, portanto, a partir do momento em que surgiram os primeiros documentos escritos. Essa ideia é hoje muito criticada, afinal, os humanos que não sabiam escrever também têm história. Eles 
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viviam, comiam, faziam  objetos,  se comunicavam.  Como  já  sabemos,  não  é  preciso  o documento escrito para a pesquisa histórica. A cultura material também é fonte importante para o trabalho do historiador. 



Pelos desenhos deixados nas cavernas – as chamadas pinturas rupestres – o 

historiador pode obter indícios do que aqueles homens faziam, como pensavam, enfim, como eles viam o seu mundo. Pelos vestígios de utensílios, de ferramentas, o historiador pode saber como essas pessoas comiam, de que forma caçavam os animais, se faziam 

fogueiras, etc. Por isso, muitos estudiosos, hoje em dia, preferem chamar a Pré-História de História dos povos pré-letrados ou povos ágrafos, isto é, História dos povos que não sabiam escrever. 

A história dos povos pré-letrados é usualmente dividida em três períodos: 

1)  Paleolítico ou Período da Pedra Lascada: se estendeu da origem do homem 

até aproximadamente 10.000 A.C., isto é, por cerca de três milhões de anos. A sociedade paleolítica caracterizou-se pela busca de subsistência, ou seja, o homem procurava tudo o  que  era  necessário  para  sustentar  a vida  por meio  da  caça,  da  pesca,  da  coleta  de frutos, sementes e raízes, e da confecção e utilização de objetos de pedra lascada, ossos e  dentes  de  animais.  Por  isso,  o  Período  Paleolítico  é  também  chamado  de  Idade  da Pedra Lascada. 



Nessas sociedades, os homens e as mulheres viviam em bandos, dividindo o 

espaço e as tarefas. Para se protegerem do frio, da chuva, e dos animais ferozes, 

buscavam abrigo nas cavernas ou reentrâncias de rochas, daí a denominação "homens das cavernas". 



Alguns estudiosos acreditam que eles tenham também construído tendas de 

pele ou cabanas. Uma conquista fundamental do homem paleolítico ocorreu há cerca de 500 mil anos: o uso do fogo. 





É possível que, a princípio, o fogo tenha sido obtido pela queda de raios. Mas, 

com o tempo, eles aprenderam a obter o fogo por meio do atrito de pedra ou de pedaços de madeira. Sem dúvida, o fogo foi muito útil para essas pessoas: protegia contra o frio; aquecia os alimentos e ajudava a espantar os animais. 

As marcas da presença humana do Período Paleolítico podem ser vistas até hoje em 

pinturas rupestres encontradas em cavernas como as de Altamira (Espanha), de 

Lascaux (França) e do município de São Raimundo Nonato, no Piauí (Brasil), entre 

vários outros lugares, nos quais esses seres humanos desenhavam cenas de seu 

cotidiano. Além dessas pinturas, eles produziam algumas peças de artesanato bastante rudimentares. Vestiam-se de peles e couros de animais que conseguiam abater com 

suas armas rudimentares. 



2)  Neolítico ou Período da Pedra Polida: teve início em mais ou menos 10.000 

A.C. e se prolongou até mais ou menos 5.000 A.C. No Período Neolítico, os humanos 

aprenderam  a  domesticar  os  animais  e  a  praticar  a  agricultura,  isto  é,  a  cultivar  os alimentos. Além disso, nesse período, eles passaram a dominar a técnica de polir a pedra para a fabricação de instrumentos. Por isso, esse período é conhecido também como a Idade da Pedra Polida. 
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Essas transformações mudaram a forma de viver desses grupos humanos. Eles 

já  não  precisavam  mais  mudar-se  constantemente  para  encontrar  comida  e  foram  se tornando sedentários, isto é, ficavam um longo tempo em um mesmo lugar esperando a 

hora de colher os vegetais que haviam plantado. Enquanto esperavam, dedicavam-se a 

outras  atividades  como  a  construção  de  casas,  o  trabalho  com  o  barro  e  a  argila,  a fabricação de cestos e tecidos e também de ferramentas. 



3) Idade dos Metais: iniciada em mais ou menos 5.000 A.C. e encerrada por volta 

de 4.000 A.C., com a descoberta da técnica para a fabricação de diversos utensílios com metais. O cobre foi o primeiro metal usado pelo ser humano que, mais tarde, aprendeu a misturá-lo ao estanho para, assim, obter o bronze, que era mais resistente. Mais tarde, aprendeu-se a lidar com ferro. 



Durante esse período, as pequenas aldeias de agricultores transformaram-se em 

núcleos  urbanos,  submetidas  à  autoridade  política  de  um  chefe.  As  primeiras  cidades nasceram no Oriente Médio. Biblos, no atual Líbano, é considerada a cidade mais antiga do mundo. Há quase 7.000 anos, surgiu uma das primeiras cidades  – Çatal Hüyük, no 

centro-sul da Turquia. Essa cidade foi habitada por mais de 700 anos e lá eram cultivados trigo, cevada, ervilha. 



Os estudos indicam que provavelmente seus habitantes produziam também um 

tipo especial de cerveja. Apesar da caça ser uma atividade importante, os seus moradores também criavam ovelhas e gado para alimentação e vestimentas. Além disso, em Çatal 

Hüyük, o artesanato e a fabricação de joias eram bem desenvolvidos. 









Figura 1: Imagens rupestres na Gruta de Altamira, na Espanha. 
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Unidade III – O Surgimento das Grandes Civilizações 



Capítulo I – Egito 





A Fase de cultura neolítica chegou ao seu fim, em algumas partes do mundo, 

pouco  depois  de  5.000  A.C.  Parece  ter  desaparecido  no  vale  do  Nilo  antes  que  em qualquer  outro  lugar,  mas  a  área  banhada  pelos rios  Tigre  e  Eufrates  não  ficou  muito atrás. O declínio da cultura neolítica marcou o fim do que chamamos período pré-literário na  história  do  homem.  Foi  substituído  gradualmente  por  padrões  mais  complexos  de cultura, baseados no conhecimento da escrita e comumente chamados civilizações. 



Mas a invenção da escrita não foi a única feição distintiva dessa nova ordem. Os 

instrumentos de pedra foram quase inteiramente suplantados por utensílios de bronze e outros metais.  Além  disso,  calendários  foram  inventados;  a  religião,  o  estado  e  outras instituições desenvolveram-se em mais alto grau; a arte tornou-se mais refinada e houve avanços consideráveis na ciência e, por fim, no comércio e na indústria. Os progressos em  tal terreno  parecem ter sido  muito  rápidos  no  Egito;  não  somente  isso,  senão  que também as realizações dos egípcios lançaram os alicerces de grande parte do trabalho de outros povos. É conveniente, portanto, que comecemos o nosso estudo das culturas históricas pelo aparecimento da civilização nas margens do Nilo. 




1. O PERÍODO PRÉ-DINÁSTICO 

Uma vez que não houve, até mais ou menos 3.200  A.C., um estado unificado 

duradouro no vale do Nilo, os séculos que vão de 4.000 a 3.200 são conhecidos como 

período pré-dinástico. Na parte inicial do período vamos encontrar a região dividida em certo número de cidades-estados ou "nomos", cada um deles independente, embora, é claro, cooperando com os demais quanto aos fins econômicos. Logo após o começo do 

quarto milênio deu-se uma fusão de estados que levou à formação de dois grandes reinos um ao norte e outro ao sul. Ninguém sabe como ocorreram essas consolidações, mas é 

possível  que  se  tenham  efetuado  por  acordo  voluntário  ou  aquiescência  pacífica  ao governo de um soberano capaz. São escassos os indícios de conquista militar. 



Esses  reinos  duraram  até  o  fim  do  período,  se  bem  que  pareçam  ter  estado unidos por breve espaço de tempo, logo depois da sua fundação. 



A compleição racial do Egito pré-dinástico era essencialmente a mesma que se 

observa em épocas posteriores. Os habitantes pertenciam ao ramo mediterrâneo da raça caucásica. Eram baixos, de tez escura, cabeça alongada, cabelos lisos e pretos, olhos fundos e nariz levemente aquilino. Alguns mostravam traços de cruzamentos negroides e líbios e, possivelmente, de sangue semita ou de outros povos da Ásia Ocidental. O idioma continha  vestígios  de  elementos semíticos,  que  indicariam,  do  mesmo modo,  relações estreitas com alguns dos nativos da Ásia. Seja como for, os egípcios não eram uma raça pura e nada indica que os fatores raciais em si mesmos tenham desempenhado papel 

importante no desenvolvimento da sua cultura. 
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O  período  pré-dinástico  não  foi  de  nenhum  modo  insignificante  na  história cultural do Egito. Houve notáveis progressos nas artes e ofícios, e até mesmo em algumas ciências. Instrumentos, armas e ornamentos eram habilmente confeccionados de pedra, cobre e ouro. Descobriram-se novos processos de acabamento, vidragem e decoração 

dos artefatos de cerâmica, o que habilitou os egípcios desse período a fazer vasilhas de utilidade e excelência artística não inferior às de quaisquer outras produzidas pelos seus descendentes  de  época  mais  adiantada.  Outras  realizações  importantes  foram  o desenvolvimento  de  um  sistema  eficiente  de  irrigação,  o  saneamento  de  terras pantanosas  e  a  confecção  de tecidos  de  linho  de  qualidade  verdadeiramente  superior. 

Mas  isso  não  é  tudo.  Há  testemunhos  de  que  os  egípcios  do  período  pré-dinástico desenvolveram  um  sistema  de  leis  baseado  nos  costumes,  sistema  esse  cercado  de tamanho prestígio que mais tarde se impôs ao próprio faraó. Parece ter também entrado em uso um sistema de escrita. Apesar de nunca se ter encontrado um exemplar de tal 

escrita, os espécimes que possuímos da Primeira Dinastia são de natureza tão complexa que devem ter-se originado muito tempo antes. 



Os  egípcios  desse  período  inventaram,  ainda,  o  primeiro  calendário  solar  da história do homem. Parece ter-se baseado no reaparecimento anual da estrela Sírius e dividia o ano em doze meses de trinta dias cada um, com cinco dias de festa adicionados ao  fim  de  cada  ano.  De  acordo  com  o  cômputo  dos  egiptólogos  modernos,  esse calendário foi posto em vigor por volta de 4.200 A.C. A existência de um calendário exato nessa  época  prova  que  a  matemática,  e  possivelmente  as  demais  ciências,  já  haviam alcançado um grau considerável de desenvolvimento. 




2. HISTÓRIA POLÍTICA SOB OS FARAÓS 

Cerca do ano 3.200 A.C. os reinos do Norte e do Sul do Egito foram reunidos 

numa  só  unidade  política,  aparentemente  pela  segunda  vez,  embora  a  primeira  união tivesse  sido  efêmera.  O  fundador  tradicional  do  novo  estado  foi  Menés,  que  por  isso mesmo se tornou o fundador da Primeira Dinastia. Seguiram-se em ordem ininterrupta 

cinco outras dinastias, até 2.300 A.C. Durante as duas primeiras, a capital conservou-se em Túnis, no Alto Egito. A Terceira Dinastia transferiu a sede do governo para Mênfis, na orla meridional do Delta, tendo em vista as vantagens de  uma localização mais central das  funções  administrativas.  Ali  permaneceu  ela  pelo  espaço  aproximado  de  cinco séculos.  O  período  que vai  de mais  ou  menos  2.800  a  2.300  A.C.  é,  por  esse motivo, denominado Período Menfita, enquanto toda a época correspondente às seis primeiras 

dinastias é conhecida pelo nome de Antigo Império. 



O governo do Antigo Império não alcançou, na realidade, o grau de absolutismo 

pessoal que comumente se lhe atribui. Era mais uma teocracia do que uma autocracia. O 

absolutismo do rei era exercido não em seu próprio nome, mas como vigário do deus. De acordo com a concepção predominante, era o deus, como personificação da justiça e da ordem social, que de fato governava – o monarca era seu agente. Não há dúvida de que o próprio rei era considerado divino, como filho do deus solar Re. Tal era o respeito votado ao  rei  que  não se  podia  mencioná-Io  pelo  nome, mas  cumpria  referir-se  a  ele  como  o 

31 



"faraó", do egípcio  per-o, que significa "casa grande" ou "casa real". Não podia ele casar com qualquer pessoa que não fosse sua parenta próxima, para que o sangue divino se 

não contaminasse com uma estirpe inferior. 



Deve-se  notar,  no  entanto,  que  em  todos  os  atos  oficiais  a  lei  antiga,  que  se acreditava encarnar a vontade divina, limitava-lhe a autoridade. Não estava acima da lei, mas sujeito a ela. Consequentemente, compará-Io com os monarcas de direito divino de tempos mais modernos é compreender mal a sua função. 



Não havia separação entre o estado e a igreja no Antigo Império. 



Os  principais  subordinados  do  faraó  eram,  em  primeiro  lugar,  os  sacerdotes, sendo ele próprio o sumo sacerdote. Mas possuía, também, outros agentes: um vizir ou primeiro ministro, um tesoureiro real, um arquiteto-chefe, um superintendente de obras públicas,  um  juiz  supremo  e  quarenta  e  dois  nomarcas.  Estes  últimos  eram  os governadores dos nomos ou províncias em que estava dividido o reino. Eram a princípio designados  pelo  faraó,  presumindo-se  que  executassem  a  sua  vontade,  mas 

gradualmente  tornaram  seus  cargos  hereditários  e  foram  usurpando  prerrogativas  de soberania. Sendo os nomos sobrevivências das antigas cidades-estados, restava ainda algo  do  sentimento  regionalista  que  encorajava  os  governos  locais  a  desafiarem  a autoridade central. 



O  título  de  faraó  era  hereditário,  mas  o  privilégio  também  envolvia 

responsabilidades.  O  príncipe  herdeiro  fazia  comumente  um  aprendizado,  sob  a orientação de seu pai, como superintendente das obras públicas ou ministro. Desse modo já  chegava  ao  trono  como  estadista  esclarecido  e  adestrado,  familiarizado  com  as necessidades  do  reino  e  instruído  nas  grandes  empresas  públicas  de  mineração, construção de obras públicas e irrigação. Era muito bom que assim fosse, pois, como rei, seria  obrigado  pelo  costume  a  devotar  grande  parte  de  seu  tempo  à  inspeção  e administração  dos  vários  projetos  traçados  para satisfazer  aos  interesses  nacionais.  A divindade que aureoIava os reis não isentava o faraó de árduos serviços em prol do bem público. 



Quanto já foi dito acerca da importância da lei egípcia sugere a conclusão de 

que se deveria observar regularmente uma administração de justiça de alta qualidade. 

Tal era o caso. Ainda que o Antigo Império não possuísse uma classe bem definida de juízes profissionais, os funcionários administrativos que serviam, em dadas ocasiões, no caráter de juízes, eram instruídos em direito e gloriavam-se de sua justiça imparcial na decisão  dos  casos.  Compunha  a  divisão  judiciária  do  governo  um  conjunto  de  seis tribunais,  para  os  quais  eram  designados,  de  tempos  a  tempos,  funcionários administrativos para servirem como juízes. 



Acima  de  todos  eles  estava  o  juiz  supremo,  que  às  vezes  ocupava 

simultaneamente o cargo de primeiro ministro. Em certas circunstâncias podia-se recorrer ao próprio faraó. Nenhuma espécie de causa, ao que parece, era excluída da jurisdição regular dos tribunais. Assentamentos mostram que mesmo os casos de traição na família do  rei  eram  examinados  com  o  mesmo  escrupuloso  respeito  pelo  processo  legal demonstrado nos casos de ofensas de menor importância. Os faraós do Antigo Império 
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não tinham, ainda, aprendido a infame distinção entre crimes políticos e crimes comuns, que foi estabelecida pelos governantes de alguns estados modernos. 



O  governo  do  Antigo  Império  fundava-se  numa  política  de  paz  e  de  não 

agressão. Neste particular constituía um caso quase único entre os antigos estados. O 

faraó não tinha exército permanente nem qualquer outra coisa que possa ser considerada como uma milícia nacional. Cada nomo possuía a sua milícia local, mas era comandada por autoridades civis e, quando chamada ao serviço ativo, devotava em geral sua energia ao trabalho nas obras públicas. Em caso de ameaça de invasão, as várias unidades se reuniam  por  convocação  do  faraó  e  colocavam-se  sob  o  comando  de  um  de  seus subordinados civis. Salvo em tais ocasiões, o chefe do governo nunca possuía uma força militar à sua disposição. Os egípcios do Antigo Império, na sua maioria, contentavam-se em seguir o seu destino e deixavam as demais nações em paz. As razões disso podem 

ser atribuídas à posição privilegiada de sua região, ao fato de possuírem uma terra de fertilidade inesgotável e de ser seu estado um produto da necessidade de cooperação, em lugar de ter nascido de proezas bélicas. 



Depois  de  um sólido milênio  de  paz  e  relativa  prosperidade,  o  Antigo Império chegou  ao  seu  termo  mais  ou  menos  em  2.300  A.C.  Inúmeras  causas  parecem  ter contribuído  para  isso:  a  usurpação  do  poder  pelos  nomarcas,  a  persistência  do particularismo,  isto  é,  do  sentimento  dos  direitos  provinciais,  o  incremento  do individualismo, os pesados tributos impostos ao povo por faraós com grandiosos projetos de desenvolvimento nacional. O período que se seguiu é chamado de Idade Feudal. Salvo durante  alguns  intervalos  de  ordem  e  progresso,  caracterizou-se  pela  anarquia,  pelo aumento do poder dos nobres, pela revolução social das massas e pela invasão das tribos negroides e asiáticas. Não terminou senão com o aparecimento da XI Dinastia, mais ou menos no ano 2.000, acontecimento que introduziu a fase seguinte da história egípcia, que é conhecida como Médio Império. 



O  governo  do  Médio  Império  era  consideravelmente  mais  fraco  do  que  o  do Antigo Império. As dinastias dos faraós conservavam uma suserania nominal, mas uma 

autoridade cada vez maior concentrava-se nas mãos dos nomarcas e dos nobres de grau inferior.  A  glória  desses  homens  era  governar  como  déspotas  benevolentes, 

desempenhando nas suas jurisdições locais as funções que legitimamente pertenciam ao chefe de estado. 



Também  foram,  a  seu  tempo,  assediados  pelas  massas,  do  que  resultou 

tornarem-se os faraós da XII Dinastia capazes de recuperar, depois de 2.000 A.C., um quinhão de seu primitivo poder. O próprio povo foi recompensado com designações para cargos governamentais e com concessões de terra e outorga de direitos a certas funções especiais.  Parece  que  se  concederam  privilégios,  até  então  reservados  a  poucos,  à população total, sem atender às condições de nascimento ou nível social. Por essa razão o  governo  da  XII Dinastia  é,  às vezes,  citado como  o  primeiro  império  democrático  da história.  O  período  de  seu  governo  foi  uma  época  áurea  de  justiça  social  e  de empreendimento intelectual. 



Com  o  fim  de  XII  Dinastia  o  Egito  entrou  em  outra  era  de  caos  interno  e  de invasões  estrangeiras,  que  durou  mais  de  dois  séculos  –  de  1.788  a  1.580  A.C.  Os 
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documentos  do  tempo  são  escassos,  mas  parecem  indicar  que  a  desordem  interna resultou de uma contrarrevolução dos nobres. Os faraós foram novamente reduzidos à 

impotência  e  grande  parte  do  progresso  social  da  época  precedente  ruiu  por  terra. 

Aproximadamente em 1.750, o país sofreu uma invasão dos hicsos ou Reis Pastores, um povo de língua semítica, da Ásia Ocidental. Estenderam um governo nominal a todo o 

reino, embora sua soberania real se limitasse, provavelmente, ao Delta. A eficiência militar dos hicsos é comumente atribuída ao fato de possuírem cavalos e carros de guerra, mas certamente sua vitória se tornou mais fácil graças à dissensão entre os próprios egípcios. 

Como  conquistadores,  seu  governo  influenciou  profundamente  a  história  egípcia.  Não somente  familiarizaram  os  conquistados com  novos  métodos  de  guerra,  mas também, com  o  submetê-Ios  todos  ao  agravo  de  uma  tirania  estrangeira,  capacitaram-nos  a esquecer  suas  diferenças  e  os  uniram  numa  causa  comum.  Desse  modo  abriu-se  o caminho para a restauração de um governo forte sobre todo o reino. Próximo ao fim do século  XVII  os  governantes  do  Alto  Egito  promoveram  uma  revolta  contra  os  hicsos, movimento que acabou tendo a colaboração dos nativos do vale. Cerca de 1.580  A.C, 

todos os conquistadores que não tinham sido mortos ou escravizados foram expulsos da região. O herói dessa vitória, Amósis I, fundador da XVIII Dinastia, tornou-se déspota do Egito. 



O  regime  que  estabeleceu  era  muito  mais  fortemente  consolidado  do  que 

qualquer outro de até então. No grande ressurgimento de nacionalismo que acompanhou a luta contra os hicsos foi aniquilado o patriotismo local e, com ele, o poder dos nobres. 



Muitos dos nomarcas se opuseram à subida de Amósis e seu triunfo final tornou 

insustentável  a  posição  daqueles  e  não  lhes  deixou  outra  alternativa  senão  a  de abandonarem suas pretensões à soberania. 



O período que se segue à ascensão de Amósis tem o nome de Novo Império, ou 

império propriamente dito. Estendeu-se de 1.580 a 1.090 A.C., sendo a região governada, nessa época, por três sucessivas dinastias faraônicas: a XVIII, a XIX e a XX. A política dominante do estado não era mais pacífica e isolacionista, pois um espírito de agressivo imperialismo rapidamente perverteu a nação. 



As causas dessa mudança não são difíceis de encontrar. O ardor militar, gerado 

pela luta bem-sucedida contra os hicsos, incitou o desejo de outras vitórias. A enorme máquina militar criada para expulsar o invasor provara ser um auxiliar do poder do faraó, valioso demais para ser imediatamente posto fora de uso. Além disso, existia o medo, real ou imaginário, de novas invasões vindas da Ásia Ocidental. 



O  primeiro  passo  no  sentido  de  uma  nova  política  foi  dado  pelos  sucessores imediatos de Amósis ao realizarem incursões progressivas pela Palestina adentro e ao reclamarem a soberania sobre a Síria. A ambição de império alcançou seu auge alguns anos depois, durante o reinado de Tutmósis III, que subiu ao trono em 1.479 A.C. Com um  dos  maiores  exércitos  dos  tempos  antigos,  ele  aniquilou  prontamente  toda  a resistência da Síria e tornou-se finalmente senhor de um vasto domínio que se estendia do  Eufrates  às  longínquas  cataratas  do  Nilo.  Fenícios,  cananeus,  hititas  e  assírios reconheceram sua soberania ou pagaram-lhe tributos. Nunca conseguiu, porém, a união dos povos conquistados como súditos leais e sua morte foi o sinal para uma revolta que 
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se alastrou peal Síria. Os sucessores de Tutmósis abafaram o levante e lograram manter o  império  unido  por  algum  tempo,  mas  o  derradeiro  desastre  não  pôde  ser  evitado. 

Tinham-se  anexado  mais  territórios  do  que  se  podiam  dirigir  eficazmente;  o  afluxo  de riquezas para dentro do Egito enfraquecera a fibra nacional com o culto da corrupção e do luxo, ao mesmo tempo em que revoltas constantes solapavam a soberania do estado, não  restando  qualquer  esperança  de  restabelecimento.  Pelo  século  XII  a  maioria  das províncias conquistadas tinham sido perdidas para sempre. 



O governo do Novo Império se assemelhava ao do Antigo Império, exceto um 

ser mais  absoluto.  A  base  do  governo  do faraó  era,  agora,  antes  a força  militar  que  a unidade nacional. Um exército profissional estava sempre a postos e, com ele, podia-se submeter  os  súditos.  O  filho  mais  velho  do  faraó,  que  no  Antigo  Império  fazia  um aprendizado  como vizir  ou  primeiro  ministro, tornara-se  o  oficial  de  mais  alto  posto  no exército permanente. Quase nenhum vestígio de autoridade local permaneceu. A nação 

estava  dividida  em  mais  de  cinquenta  unidades  administrativas,  muitas  das  quais puramente arbitrárias, e para cada uma delas era designado um "conde" ou governador como representante direto do governo do monarca. Muitos dos antigos nobres tornaram-se cortesãos ou membros da burocracia real sob o completo domínio do rei. O faraó não era, ainda, um monarca por direito divino, mas a extensão de seu poder começara a se aproximar da dos déspotas mais modernos. 



O último dos grandes faraós foi Ramsés III, que governou de 1.198 a 1.167 A.C. 

Foi sucedido por uma longa linhagem de nulidades que lhe herdaram o nome, mas não a habilidade.  Em  meados  do  século  XII  o  Egito  foi  atingido  pelos  numerosos  infortúnios atinentes à invasão de bárbaros e à decadência social. Líbios e núbios afluíam à região e gradualmente rebaixavam-lhe os padrões culturais. Ao mesmo tempo, parece que os 

próprios egípcios tinham perdido o talento criador; seu intelecto como que fora transviado pelas seduções da magia e da superstição. O resultado inevitável foi tornar-se sua vida social dominada por um grosseiro formalismo religioso. Alcançar a imortalidade por meio de processos mágicos era, nesse tempo, o interesse predominante dos homens de todas as  classes.  O  processo  de  declínio  foi  também  apressado  pelo  poder  crescente  dos sacerdotes que, por fim, usurparam as prerrogativas reais e ditaram os decretos do faraó. 



Dos  meados  do século  X  até  quase  os  fins  do  VIII,  uma  dinastia  de  bárbaros tíbios ocupou o trono dos faraós. Os líbios foram sucedidos por uma linhagem de etíopes ou núbios que vieram das regiões desérticas situadas a oeste do Alto Nilo. Em 670 o Egito foi conquistado pelos assírios, que conseguiram manter sua supremacia somente por oito anos.  Depois  do  colapso  do  domínio,  assírio,  em  662,  os  egípcios  readquiriram  a independência,  do  que  resultou  um  brilhante  renascimento  cultural.  Estava  este,  no entanto, condenado a um fim prematuro, pois em 525 A.C. a região foi conquistada pelos persas. A antiga civilização nunca mais reviveu. 







35 





Figura 2: Estátuas colossais à frente do Templo de Abu Simbel, que é cavado na 

rocha. Note-se nos rostos a expressão de poder e de segurança. 
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Figura 3: Templo de Carnac 
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Figura 4: Edfu – Templo a Hórus 
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Figura 5: Banquete na festa do Vale (1.400 A. C.), pintura mural de Nebamum, 

Tebas. 
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Figura 6: Imagem de Séti I, da IX Dinastia, no templo de Abidos. 
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Figura 7: O Colosso de Ramsés II, em Carnac, Templo de Amon-Ra (ou Amen Re). 






3. O papel da religião no Antigo Egito 

A religião desempenhou um papel predominante na vida dos antigos egípcios. A 

descrição dos egípcios pelos gregos como "os mais religiosos dos homens" é de algum modo exagerada; não há, contudo, negar que a crença no sobrenatural tenha sido tão 

importante para a cultura do vale do Nilo quanto para qualquer outra civilização, passada ou presente. A religião deixou sua marca em quase todos os setores da vida egípcia. A arte  era  uma  expressão  de  simbolismo  religioso;  a  literatura  e  a  filosofia  estavam embebidas  de  ensinamentos  religiosos.  O  governo  do  Antigo  Império  era,  em  grande parte, uma teocracia: e mesmo os faraós militares do Novo Império diziam governar em nome do deus. O potencial econômico e os recursos materiais eram desperdiçados, em 

grandes  quantidades,  na  construção  de  tumbas  complicadas  e  na  manutenção  de  um corpo eclesiástico suntuoso. 



A  religião  dos  antigos  egípcios  evoluiu,  em  vários  estágios,  de  um  simples politeísmo para um monoteísmo filosófico. Parece que no começo cada cidade ou distrito possuiu suas divindades locais, isto é, deuses tutelares da localidade ou personificações de  forças  da  natureza.  A  unificação  do  país  no  Antigo  Império  foi  consequência  não somente de uma consolidação do território, mas também de uma fusão de divindades. 

Todas  as  divindades  protetoras  foram  consubstanciadas  no  deus  solar  Re  ou  Ra.  Em tempos posteriores, com a ascensão de uma dinastia tebana ao poder, essa divindade 

passou a se chamar vulgarmente Amon (Amen) ou Ammon-Re, nome do deus principal 

41 



de Tebas. Os deuses que personificavam as forças produtivas da natureza se fundiram numa divindade chamada Osíris, que era, também, o deus do Nilo. 



Através de toda a história do Egito essas duas grandes forças que disciplinavam 

o  universo,  Re  e  Osíris,  rivalizaram  entre  si  pela  conquista  da  supremacia.  Outras divindades,  como  veremos,  eram  também  reconhecidas,  mas  ocupavam  um  posto  de visível subordinação àquelas. 



Durante o período do Antigo Império o culto do sol, corporificado na adoração de 

Re, foi o sistema dominante de crença. Servia como religião oficial, cuja função principal era dar imortalidade ao estado e ao povo, coletivamente. O faraó era o representante vivo da fé na terra e, através da sua lei, mantinha-se a lei do deus. 



Prevalecia, também, a crença de que a mumificação do corpo do faraó e a sua 

conservação num túmulo eterno contribuiria para a existência eterna da nação. Mas Re, além de divindade protetora, era também o deus da retidão, da justiça, da verdade e o protetor  da  ordem  moral  do  universo.  Não  oferecia  benefícios  espirituais  ou  mesmo recompensas  materiais  aos  homens como  indivíduos,  nem se  interessava  de  qualquer modo  pela  felicidade  cotidiana.  A  religião  solar  não  era  uma  religião  para  as  massas, exceto na medida em que a felicidade destas coincidia com a prosperidade do estado. 



O culto de Osíris, como já observamos, começou como uma religião da natureza. 

O deus personificava o crescimento da vegetação e das forças criadoras do Nilo. A figura de Osíris estava envolta em complicada lenda. Em tempos remotos corria a crença de 

que ele agira como um guia benévolo que ensinava a seu povo a agricultura e outras artes práticas e lhe ditava leis. Depois de algum tempo foi traiçoeiramente morto por um irmão perverso, de nome Set, e seu corpo feito em pedaços. Sua esposa Ísis, que também era sua irmã, saiu à procura dos pedaços, reuniu-os e milagrosamente restituiu-lhe a vida. O 

rei ressuscitado reconquistou o trono e continuou seu governo benéfico por certo tempo, descendo finalmente aos infernos para servir de juiz dos mortos. Hórus, seu filho póstumo, ao alcançar a maturidade vingou a morte do pai, matando Set. 



Esta lenda parece ter sido, a princípio, apenas um mito da natureza. A morte e 

a ressurreição de Osíris simbolizavam a retirada das águas do Nilo no outono e a volta da inundação na primavera. Mas, depois de algum tempo, a lenda de Osíris assumiu uma significação  mais  profunda.  As  qualidades  humanas  das  divindades  nela  contidas  –  a solicitude  paternal  pelos  súditos,  a  fiel  devoção  da  esposa  e  do  filho  –  tocaram  a sensibilidade  do  egípcio  médio,  que  assim  se  tornava  capaz  de  ver  suas  próprias tribulações e triunfos refletidos na vida dos deuses. E, o que era mais importante ainda, a  morte  e  a  ressurreição  de  Osíris  passaram  a  ser  encaradas  como  o  penhor  duma promessa de imortalidade pessoal para o homem. Assim como o deus triunfara da morte e da sepultura, assim também podia o indivíduo que o seguisse fielmente adquirir vida imortal. Finalmente, a vitória de Hórus sobre Set, parecia uma prefiguração da vitória final do bem sobre o mal. 



Com a percepção crescente dessas consequências implícitas, o culto de Osíris 

tornou-se gradativamente o ramo mais popular da religião egípcia. A adoração do grande deus-sol exigia tão altos poderes de abstração que interessou muito pouco ao homem 

comum.  Especialmente  durante  o  período  do  Médio  Império,  quando  o  individualismo 
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atingiu sua maior plenitude, o culto popular recebeu mais do que o quinhão merecido de atenção. O resultado não foi totalmente feliz. Osíris era essencialmente o deus da morte, não recompensava os homens nesta vida. Em consequência deste seu culto, a mente 

das massas egípcias voltava-se cada vez mais para a outra vida. Atribuiu-se demasiada importância  à  garantia  da  salvação  no  outro  mundo  e  importância  insuficiente  à cooperação com Re a fim de promover o reinado da justiça neste mundo. O culto solar não morreu durante o Médio Império, mas passou evidentemente para um segundo plano. 



As  ideias  egípcias  sobre  a  vida  após  a  morte  atingiram  seu  completo 

desenvolvimento no período final do Médio Império. A princípio, pensava-se que o morto continuasse sua  existência  na  tumba.  A fim  de  assegurar-Ihes  imortalidade,  os  corpos tinham que contar com uma provisão de alimentos e de outras coisas essenciais à vida. 

Homens  ricos  deixavam  largas  doações  aos  sacerdotes  para  que  estes  se 

encarregassem  de  fornecer  sustento  às  múmias  por  quanto  tempo  durassem  esses fundos.  Com  o  amadurecimento  da  teologia,  foi,  no  entanto,  adotada  uma  concepção menos  ingênua  da  vida  extraterrena.  Acreditava-se  então  que  os  mortos  deveriam comparecer  diante  de  Osíris  para ser  julgados  de  acordo com  suas  ações  na  terra.  O 

processo de julgamento compreendia três estágios. No primeiro, exigia-se que o morto declarasse  ser  inocente  de  quarenta  e  dois  pecados,  inclusive  o  homicídio,  o  furto,  a mentira,  a  cobiça,  o  adultério,  a  blasfêmia,  a  ira,  o  orgulho  e  a  desonestidade  em transações comerciais. Após desonerar-se desse rol de vícios o defunto era obrigado a afirmar suas virtudes. Devia confessar que satisfizera as vontades dos deuses, que dera 

"pão ao faminto, água ao sedento, vestira o despido e dera condução a quem não possuía um barco". No terceiro e último estágio, o coração do réu era posto na balança em face de uma pena, símbolo da verdade, para se determinar a exatidão do que afirmara. De 

acordo com a concepção egípcia, o coração representava a consciência, que denunciaria o falso testemunho. 



Todos  os  mortos  que  passassem  pelas  provas  desse  sistema  de  julgamento 

entravam  num  reino  celestial  de  gozos  físicos  e  prazeres  simples.  Aí,  em  alagadiços cheios de lotos e nenúfares, caçariam gansos selvagens e os abateriam com inesgotável sucesso. Ou então poderiam construir casas no meio de pomares com frutos deliciosos em safras sempre abundantes. Encontrariam lagos repletos de lírios nos quais poderiam navegar, lagoas de água brilhante onde se banhariam e sombrias florestas habitadas por pássaros  canoros  e  por  toda  a  sorte  de  criaturas  gentis.  Os  infelizes  cujos  corações revelassem  vidas  viciosas  eram  condenados  à  fome  e  à  sede  perpétuas  num  lugar escuro, para sempre privado da gloriosa luz de Re. 



A religião egípcia atingiu sua mais completa perfeição por volta do fim do Médio 

Império e do começo do império propriamente dito. 



Por  esse  tempo  o  culto  solar  e  o  de  Osíris  tinham-se  fundido  de  maneira  a preservar os melhores atributos de ambos. A Re, cuja função era a de deus dos vivos, defensor do bem no mundo, conferia-se quase a mesma importância que a atribuída às 

funções de Osíris, dispensador da imortalidade e juiz dos mortos. É bem nítido, a essa altura, o caráter ético da religião. Repetidamente os homens confessavam seu desejo de praticar a justiça por ser tal conduta do agrado do grande deus-sol. 
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Logo  após  o  estabelecimento  do  Novo  Império  a  religião  que  acabamos  de 

descrever sofreu uma séria adulteração. Seu significado ético foi largamente desvirtuado e a superstição e a magia ganharam ascendência. A causa principal parece ter sido uma desvalorização intelectual ocorrida ao tempo da longa guerra de expulsão dos hicsos. O 

rigor  da  luta  favoreceu  o  desenvolvimento  de  atitudes  irracionais.  O  resultado  foi  um notável  aumento  de  poder  dos  sacerdotes,  que  exploravam  o  terror  das  massas  em proveito próprio. Ávidos de lucro, inauguraram a prática da venda de feitiços mágicos, que tinham  supostamente  o  poder  de  evitar  que  o  coração  dos  mortos  denunciasse  o verdadeiro  caráter  destes.  Vendiam  também  fórmulas  que,  asseveravam,  inscritas  em rolos de papiro e colocadas nas tumbas, eram valiosas para facilitar a entrada do morto no reino dos céus. O conjunto dessas fórmulas constituía o chamado Livro dos Mortos. 

Contrariamente  à  impressão  geral,  não  se  tratava  de  uma  Bíblia  egípcia, mas  de  uma mera coleção de inscrições mortuárias. Algumas delas proclamavam a pureza moral do 

morto;  outras  ameaçavam  os  deuses  com  desastres,  a  menos  que  fosse  por  eles assegurada  a  recompensa  eterna  às  pessoas  cujos  nomes  registravam.  Todas  eram compradas na crença de que garantiam livre ingresso ao reino de Re. As boas ações e a consciência pura tinham caído da moda. 



Esta degradação da religião provocada pelos sacerdotes, que a transformaram 

num sistema de magia fraudulenta, levou finalmente a uma grande reforma ou revolução religiosa. O chefe desse movimento foi o faraó Amenotep IV, que começou a reinar por volta de 1.375 A.C. Depois de algumas tentativas infrutíferas para reprimir os principais abusos, resolveu eliminar todo o sistema. Expulsou os sacerdotes dos templos, suprimiu dos monumentos públicos os nomes das divindades tradicionais e ordenou ao povo que 

adorasse um novo deus, que chamou Áton, antiga denominação do sol físico. Mudou seu próprio nome de Amenotep ("Amon repousa") para Ikhnáton, que quer dizer "Áton está satisfeito". Ikhnáton é o nome pelo qual é, geralmente, designado na história. 



Mais  importante  do  que  essas  mudanças  materiais  foi  o  novo  conjunto  de 
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